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Cuide bem das suas bactérias

Ese eu te dissesse que você possui milhões de outros 
seres vivos vivendo em você, você acreditaria em 
mim? Pois bem, você carrega consigo um conjunto 
de mais de 100 trilhões de pequenos organismos 

vivendo em você. Você é mais bactéria do que humano. Mas, 
calma, não precisa se preocupar e correr para se lavar com 
sabonetes antissépticos ou álcool gel, porque eu vou te ex-
plicar o que são esses pequenos organismos e qual a função 
deles. Nosso corpo carrega trilhões de bactérias. Algumas 
delas vivem na superfície da nossa pele, enquanto outras 
preferem viver dentro do nosso corpo, como dentro da boca 
ou do intestino. Nessa edição, eu vou abordar principalmen-
te a relação entre as pessoas e as bactérias do trato gas-
trointestinal. 

Certamente você já ouviu falar, seja em algum comercial da 
tv, seja no rótulo de algum produto no supermercado, que o 
produto tal contém lactobacilos vivos ou contém probióticos. 
Esses lactobacilos nada mais são do que um tipo específi co 
de bactéria que vive no seu intestino, enquanto os probióti-
cos se referem a produtos que contém qualquer tipo micro-
-organismo vivo. Mas por que esses micro-organismos vi-
vendo no nosso intestino são tão importantes? Porque eles 
estão em uma interação mutualista com você! Mutualismos 
são interações em que o resultado é positivo para ambas 
espécies envolvidas na interação. Isso signifi ca que as duas 
espécies são mais benefi ciadas se viverem juntas do que se 
viverem separadas. Nesse sentido, você e várias espécies 
de micro-organismos também convivem em perfeita har-
monia por longos períodos. Você fornece casa (um espaci-
nho no seu intestino) e comida para esses micro-organismos 
e recebe em troca uma série de benefícios. 

Um dos benefícios é que as bactérias intestinais quebram 
alguns compostos que você ingere em pedacinhos menores 
e que podem ser mais facilmente absorvidos. Toda vez que 
você ingere um alimento, você começa a quebrá-lo ainda na 
boca. Você mastiga várias e várias vezes, transformando o 
que você ingeriu em pedacinhos menores. Então, esses pe-
dacinhos menores chegam no estômago e encontram o 

suco gástrico. O suco gástrico continua quebrando tudo em 
pedacinhos ainda menores e entregando esses pedacinhos 
para o intestino. No intestino, esses pedacinhos ainda me-
nores se deparam com algumas bactérias responsáveis por 
continuar quebrando não só em pedaços ainda menores, 
como em pedaços que podem ser utilizados por você. É 
como se apenas algumas bactérias tivessem a ferramenta 
necessária para abrir uma determinada caixa e te fornecer 
o que tem dentro dela. Outro benefício é que essas bactérias 
competem por espaço com algumas bactérias patogênicas 
(são aquelas que causam doenças) e, muitas vezes, elas ven-
cem! Além disso, um possível novo benefício (possível por-
que os estudos ainda são escassos e recentes) é o contro-
le do nível de colesterol do sangue. O colesterol é um tipo de 
gordura que, quando em excesso, pode difi cultar a passagem 
de sangue. Algumas bactérias intestinais parecem ser ca-
pazes de assimilar o colesterol, o que reduziria o nível de 
colesterol no sangue. 

Mas, como em qualquer interação biológica, nem tudo são 
fl ores e, algumas vezes, essas bactérias podem causar do-
enças. Como em toda interação mutualista, os indivíduos 
envolvidos podem deixar de fornecer o benefício, fazendo 
com que a interação se torne antagonista. 

Uma interação antagonista é quando um indivíduo se be-
nefi cia, enquanto o outro se prejudica. Nesse caso, quando 
a interação entre as bactérias intestinais e os humanos se 
torna antagonista, surgem as doenças como infl amação do 
intestino ou diarreia. Em alguns casos, a ingestão de antibi-
óticos, que matam determinadas bactérias e alteram todo 
o conjunto de bactérias intestinais, propicia o crescimento 
de bactérias patogênicas. Nesse sentido, vários estudos têm 
sido feitos para tratar essas doenças com probióticos e, até 
o momento, os resultados são promissores. `

Não há motivos para pânico quando o assunto se trata de 
bactérias que vivem em você, porque muitas delas estão em 
harmonia e te trazem vários benefícios. Por isso, cuide e cul-
tive essas bactérias interiores.
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O uso de plantas medicinais no
processo de emagrecimento

Por algum tempo de minha trajetória acadêmica es-
tudei a composição química de plantas medicinais, 
assim como contribui em alguns estudos para jus-
tifi car, do ponto de vista químico, o efeito biológico 

e/ou farmacológico de extratos obtidos de plantas conside-
radas medicinais. Nesse período várias vezes fui questiona-
do se eu não poderia estudar ou “descobrir” uma planta que 
ajudasse no emagrecimento. Sempre fui cético com o uso 
de plantas medicinais para essa fi nalidade, mas resolvi bus-
car na literatura estudos que comprovassem se essa abor-
dagem é efi caz ou não. As minhas considerações, pautadas 
em estudos químico-farmacêuticos, são apresentadas a 
seguir.

O uso de plantas medicinais para combater enfermidades, 
como discutimos na edição anterior, se confunde com a pró-
pria história da humanidade. No entanto, para o processo de 
emagrecimento é mais recente, iniciando provavelmente na 
idade moderna. Um belo exemplo de livro, publicado naque-
le período, que temos conhecimento é o intitulado As frutas, 
ervas e legumes da Itália, que foi escrito em 1614 por Giaco-
mo Castelvetro (1546 - 1616). Nesse livro, Castelvetro cri-
ticou os ingleses por comerem muita carne e açúcar e pro-
moveu a maneira italiana de comer legumes frescos, 

semelhante a popular Dieta Mediterrânea de hoje, que pro-
porcionaria uma melhor qualidade de vida e emagrecimen-
to de seus adeptos.

Não é novidade que, na atualidade, especialmente nos pa-
íses mais desenvolvidos, a obesidade é cada vez mais preo-
cupante, e seu tratamento e prevenção são um assunto de 
elevada relevância. O tratamento atual disponível pode ser 
efetuado por diversas formas, tais como cirurgia bariátrica, 
medicamentos, plantas medicinais, entre outros. Nos últimos 
anos, os avanços no conhecimento técnico-científi co das 
caraterísticas de qualidade e efi cácia dos medicamentos à 
base de plantas medicinais, aliados a uma maior compreen-
são da fi siologia humana, têm colocado a área de produtos 
naturais bioativos numa posição de destaque (e a indústria 
tem aproveitado desse fato para comercializar muitos pro-
dutos para o processo de emagrecimento, ver imagem 1). 

Como consequência disso, a população, no crescente de-
sejo de obter um estilo de vida saudável, tem aumentado o 
interesse em produtos naturais e na utilização de “produtos 
à base de plantas”. No Brasil esses produtos podem ser co-
mercializados como medicamentos ou como suplementos 
alimentares.

Imagem 1). Publicidade de produtos que utilizam plantas medicinais para o emagrecimento.
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O uso de medicamentos sintéticos, tais como as anfeta-
minas, para a obesidade ganha popularidade a partir de pu-
blicidades em revistas de grande circulação (ver imagem 2). 
Atualmente, os fármacos mais utilizados para tratar a obe-
sidade são: orlistate, lorcaserina, sibutramina, fentermina, 
dietilpropiona ou fl uoxetina, produzem efeitos em curto pra-
zo no tratamento de obesidade. Porém os efeitos colaterais 
desses fármacos, na grande maioria dos casos, são maiores 
que os benefícios, como por exemplo, o ganho de peso após 
a interrupção do uso dos mesmos e efeitos colaterais graves. 
Nesse cenário, o desenvolvimento de um novo tipo de tra-
tamento anti-obesidade, que trata a obesidade sem os efei-
tos colaterais a longo prazo é o mais importante.

Imagem 2). Publicidades antigas indicando o uso de anfetaminas para o tra-
tamento da obesidade.

Existe uma grande variedade de plantas que tem sido uti-
lizada no processo de emagrecimento, tais como: pholia 
magra (Cordia ecalyculata), chá-verde (Camellia sinensis), cen-
telha-asiática (Centella asiatica), carqueja (Baccharis trimera), 
o cacto Hoodia (Hoodia gordonii), erva-mate (Ilex paraguarien-
sis), magnólia (Magnolia offi  cinalis), amora (Morus alba), ginseng 
(Panax ginseng), hibisco (Hibiscus sabdariff a), apenas para citar 
algumas. Em comum, essas plantas possuem substâncias 
químicas, que atuam em um ou mais dos seguintes meca-
nismos: (1) diminui a absorção de lipídios, (2) diminui a ab-
sorção de carboidratos, (3) aumenta o gasto energético, (4) 
diminui a diferenciação e proliferação de pré-adipócitos (cé-
lulas do tecido adiposo que armazenam gordura), (5) diminui 
a lipogênese (transformação de materiais alimentares não 
gordurosos em gordura corporal) e aumento da lipólise (de-
gradação de lipídios em ácidos graxos e glicerol).

A seguir iremos apresentar, a título de explicação do ponto 
de vista químico-farmacêutico, informações acerca de es-
tudos realizados com duas plantas medicinais em experi-
mentos visando o emagrecimento.

A lima comum (ou limão-galego como é conhecido em 
algumas regiões do Brasil), cujo nome científi co é Citrus au-
rantifolia, possui um óleo essencial em sua casca que tem 
sido amplamente pesquisado. Em 2010, um grupo de pes-
quisadores do Irã e da Inglaterra [1], publicaram os resultados 
de um experimento que indica que o óleo essencial de Citrus 
aurantifolia desempenha um importante papel na perda de 
peso e pode ser útil no tratamento da obesidade induzida 
por drogas e doenças relacionadas. Nesse experimento, du-
rante um período de 45 dias, os camundongos que recebe-
ram cetotifeno (um anti-histamínico, que estimula o apetite 
e reduz a velocidade do metabolismo, induzindo o aumento 
de peso) demonstraram um aumento tanto na quantidade 
de ingestão de alimentos quanto no peso corporal em com-
paração ao grupo controle. Grupos tratados com óleo es-
sencial de Citrus aurantifolia apresentaram redução no peso 
corporal e no consumo de alimentos em camundongos, 
possivelmente através da promoção de anorexia, que pode 
ter desempenhado um papel importante na perda de peso. 
Curiosamente, a coadministração do óleo essencial de Citrus 
aurantifolia e do cetotifeno causou supressão signifi cativa 
no ganho de peso, bem como diminuição do peso corporal 
dos ratos.

O cominho, cujo nome científi co é Cuminum cyminum, é 
conhecido por ser utilizado como condimento. Em uma re-
visão publicada recentemente por um farmacologista ira-
quiano [2] mostra que existem vários estudos indicando 

efeito hipolipidêmico e na redução de peso resultante do 
consumo de cominho. Em um desses estudos, por exemplo, 
o efeito do pó de cominho na composição corporal e no per-
fi l lipídico foi estudado em 88 mulheres com sobrepeso e 
obesas, que foram divididas aleatoriamente em dois grupos. 
O grupo experimental recebeu, por dia, 3 gramas de cominho 
em pó com iogurte em duas refeições durante 3 meses. A 
mesma quantidade de iogurte sem pó de cominho foi pres-
crita para o grupo controle. Todas as pacientes receberam 
aconselhamento nutricional para perda de peso de maneira 
semelhante. Os pesquisadores concluíram que o pó de co-
minho reduziu os níveis séricos de colesterol em jejum, tri-
glicerídeos e LDL e aumentou o HDL. Peso, índice de massa 
corporal (IMC), circunferência da cintura e massa gorda tam-
bém foram signifi cativamente reduzidos. No entanto, não 
exerceu efeito sobre o açúcar em jejum e a massa livre de 
gordura. Em outro estudo, verifi cou-se que o consumo de 
cominho levou à perda de peso e IMC semelhante ao trata-
mento com fármaco orlistate.

Pontuamos que o ganho de peso, assim como a perda, é 
dependente do consumo e gasto de calorias, ou seja, é uma 
questão de equilíbrio: (i) se o consumo de calorias for maior
do que o gasto energético o resultado observado será o au-
mento de peso; (ii) se o consumo de calorias for menor do 
que o gasto energético o resultado observado será a perda 
de peso. Muitos rótulos de produtos alimentícios indicam 
um consumo diário de 2000 quilocalorias (kCal), e muitas 
vezes as pessoas têm levado esse valor como referência. 
No entanto, vale ressaltar que o consumo energético de-
pende de vários fatores, e geralmente a necessidade ener-
gética é muito menor do que esse valor indicado em rótulos 
de alimentos. 

De forma sábia, mas para infelicidade de muitos, nosso cor-
po, assim como de outros animais acumulam (na forma de 
gordura) as calorias que não são gastadas. Levando em con-
sideração as mudanças no estilo de vida das pessoas ao 
longo dos anos, marcada pela diminuição de atividades ro-
tineiras que consomem energia (caminhar, andar de bicicle-
ta, atividades domésticas, entre outras) e pelo aumento de 
ingestão de alimentos calóricos (fast foods, refrigerantes, 
doces, alimentos industrializados com alto teor de gorduras 
e/ou açúcares, entre outros), fi ca fácil entender que o per-
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centual de pessoas com sobrepeso e obesidade tem au-
mentado. 

Concluímos que certas plantas medicinais podem contri-
buir para o processo de emagrecimento, estão distantes de 
ser “milagrosas”, mas são aliadas importantes. Sem uma 

readequação alimentar (que permita diminuir o consumo de 
calorias) e introdução de atividades físicas (que permita au-
mentar o gasto energético) difi cilmente o objetivo de perder 
peso será conquistado. Os mecanismos de ação pelos quais 
as plantas medicinais podem contribuir para o processo de 
emagrecimento será tema de nossa próxima edição.

[1] Asnaashari, S.; Delazar, A.; Habibi, B.; Vasfi , R.; Nahar, L.; Hamedeyazdan, S. et al. Essential oil from Citrus auranti-
folia prevents ketotifen-induced weight-gain in mice. Phytotherapy Research, v. 24, n. 12, p. 1893-1897, 2010.

[2] Al-Snafi , A. E. The pharmacological activities of Cuminum cyminum - A review. IOSR Journal of Pharmacy, v. 6, n. 
6, p. 46-65, 2016. 
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O direito medieval

Após se ter discutido sobre a natureza religiosa do 
direito romano na edição anterior, deve-se con-
tinuar a examinar o desenvolvimento histórico do 
pensamento jurídico para se buscar compreender 

como aquele direito de caráter mágico terminou sendo con-
siderado como o grande modelo de racionalidade e siste-
matização por legisladores e juristas modernos. Esse relato 
passa, necessariamente, pela análise das concepções e 
práticas jurídicas na Idade Média.

A queda do Império Romano do Ocidente, no ano de 476 
d.C., não representou o fi m da vigência do direito romano, 
especialmente nas regiões romanizadas há mais tempo (Itá-
lia, sul da Gália e Península Ibérica). Nos limites dessas regi-
ões, pontos de contato entre as culturas germânicas inva-
soras e a cultura romana pré-existente, prevaleceu o 
princípio da personalidade do direito: o direito romano man-
teve-se em vigor em relação às pessoas de origem romana, 
enquanto os direitos de origem germânica continuaram a 
reger as populações invasoras. 

Um observador moderno certamente se espantará com a 
ideia de se aplicarem direitos distintos a uma mesma popu-
lação, logo imaginando o caos social resultante. Como de-
terminar o direito aplicável a cada pessoa? Como resolver 
confl itos entre pessoas regidas por direitos diferentes?

De modo geral, consideraram-se os fi lhos legítimos como 
pertencentes ao direito que regia seu pai, enquanto os fi lhos 
naturais pertenceriam ao grupo da mãe. A mulher casada 
considerava-se pertencente ao sistema jurídico do marido. 
Por sua vez, o escravo liberto era regido pelo direito cujo pro-
cesso fora utilizado para sua alforria. Em confl itos entre pes-
soas pertencentes a direitos diferentes valia, conforme o 
caso, a lei do réu; do marido; do proprietário; e a do defunto. 

Como se vê, o princípio da personalidade opera para defi nir 
as relações dos sujeitos entre si. Enquanto súditos do mes-
mo reino, todos eram regidos, em suas relações com o poder, 
pelo mesmo direito público (para fi ns de tributação, por 
exemplo).

Uma série de fatores pode ter contribuído para essa sobre-
vivência do direito romano, tais como um sentimento de 
maior sofi sticação e prestígio do direito romano em face dos 

direitos “bárbaros” e a vontade dos monarcas germânicos 
utilizarem o direito público romano para a legitimação de sua 
própria autoridade. Afi nal, os invasores não exterminaram as 
populações romanas; e mostraram-se abertos àquilo que 
identifi caram como vantajoso para si na cultura de Roma: os 
reis germânicos adotaram títulos romanos e asseguraram o 
curso da moeda romana. Sem abdicar da dignidade real so-
bre seus respectivos povos, colocaram-se, desde o primei-
ro momento, como líderes “federados” de Roma, o que valeu 
para si o título de generais romanos. 

Com o tempo, observa-se o desenvolvimento de uma mes-
cla de direito romano e costumes locais, passando estes 
progressivamente a suplantar aquele. Como a maioria dos 
juízes era de origem germânica, cada vez menos conhece-
dores do direito das populações romanizadas, os monarcas 
sentiram a crescente necessidade de organizar compilações 
de direito romano, sendo a principal delas a Lex romana Visi-
gothorum, outorgada pelo rei visigodo Alarico II, no ano de 
506. 

Por outro lado, a atuação da Igreja propiciou a conservação 
da língua latina e das obras jurídicas conhecidas no período 
fi nal da evolução imperial; e contribuiu para a manutenção 
de certos aspectos do direito romano, especialmente me-
diante o registro de transações de seu interesse, realizadas 
em latim e com menção a cláusulas usuais no direito roma-
no. Vale lembrar que a Igreja era praticamente a única insti-
tuição a fazer uso corrente da escrita. Preocupados em 
conservar e interpretar corretamente a Bíblia, os monges 
medievais organizaram o conhecimento a partir dos currí-
culos do Trivium (gramática, retórica e dialética) e do Qua-
drivium (aritmética, música, geometria e astronomia). Nes-
se esquema de ensino, o Direito não era estudado como um 
campo independente, mas como parte do estudo de retó-
rica, a arte da argumentação e do convencimento.

Foi como parte do estudo de retórica que o ensino jurídico 
se iniciou na Universidade de Bolonha no século XII. Os es-
tudiosos daquele período adotaram para o Direito o método 
gramatical do Trivium, que consistia em anotar comentários 
nas margens dos textos estudados. Esses comentários eram 
chamados de glosas, o que fez com que esses professores 
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medievais fi cassem conhecidos como glosadores. 

Os juristas do século XX gostam de se referir ao trabalho 
dos glosadores como o estabelecimento de um direito “cien-
tífi co”, termo que se refere a várias coisas distintas: 1) ao fato 
de ser uma disciplina independente, e não estudada no con-
texto de outra matéria (retórica); 2) à sua natureza desinte-
ressada, “teórica”, já que os glosadores discutiam o direito 
romano do tempo do imperador Justiniano, não mais vigen-
te em sua época, em vez de estudar os diversos direitos 
medievais em vigor; 3) ao caráter laico do direito romano; 4) 
à construção sistemática, já que os juristas medievais não 
se limitaram a comentar os textos romanos, relacionando-os 
entre si, para expor suas convergências e contradições, che-
gando assim a princípios normativos que passaram a aplicar 
de maneira autônoma. 

Todos esses argumentos podem ser contestados: 1) o mé-
todo do estudo jurídico ainda era aquele utilizado pelo Trivium, 
isto é, o comentário por meio da glosa ao texto; 2) havia, na 
verdade, bastante interesse prático no direito romano, já que 

ele conservou as regras utilizadas pelos romanos para tran-
sações fi nanceiras e comerciais que os povos germânicos 
não conheciam, e que agora renasciam com o desenvolvi-
mento do comércio; 3) como se demonstrou no texto an-
terior, o direito romano era fortemente religioso; 4) os roma-
nos, de fato, perceberam que muitas regras eram 
contraditórias ou obscuras, dedicando-se a interpretá-las 
– esse trabalho, porém, sempre teve em vista a solução dos 
problemas práticos que se apresentavam, nunca o simples 
desejo de problematizar as regras e construir um sistema 
teórico sem que houvesse um caso para resolver, pois o pen-
samento predominante na elite do período clássico do de-
senvolvimento do direito romano (130 a.C. a 230 d.C) abo-
minava e ridicularizava a atitude “grega” de teorizar sobre as 
coisas.

Como discurso, os direitos são dogmáticos. Não se preo-
cupam com a verdade (buscada pela ciência), mas com a 
autoridade. Ao longo das próximas edições, prosseguirá a 
discussão dos rumos e dilemas do pensamento jurídico em 
sua tentativa de se fi rmar como conhecimento científi co.
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Leishmania: o parasito silenciador do 
sistema imunológico

Oque é um parasito? Apesar de muitas pessoas 
terem ideia de como classifi cá-lo, vamos expli-
car suas principais características, principalmen-
te aquela relacionada a manipulação do sistema 

imunológico dos hospedeiros. O conceito de parasitar ori-
ginou-se do latim (parasitus) e do grego παράσιτος (parási-
tos), signifi cando “junto ao alimento”, ou seja, dando refe-
rência na antiguidade (no qual hoje também podemos ter 
exemplos), as pessoas que tentavam comer de graça na casa 
de alguém numa posição social alta.

Independentemente da biodiversidade dos parasitos en-
contrados na natureza, todos conseguem ter a capacidade 
de se adaptarem em um ou mais hospedeiros. Esse é o “su-
perpoder” da Leishmania. São seres microscópicos, unice-
lulares e que infectam humanos e outros animais, como 
cachorros ( já existe vacinas para nossos amiguinhos), gam-
bás, roedores e alguns outros mamíferos silvestres. Essa 
espécie de microrganismo é encontrada principalmente em 
regiões tropicais e subtropicais no planeta, juntamente com 
o seu vetor, o mosquito palha, pertencente aos grupos de-
nominados cientifi camente de Phlebotomus e Lutzomyia. 
São bem menores do que talvez o mais famoso, Aedes ae-
gypti, transmissor das viroses como Dengue, Zika, Febre 
amarela e Chikungunya. Através da sua picada, eles trans-
mitem o parasito pela saliva e, assim, inicia a infecção.

Apesar de pouco conhecida popularmente, a Leishmanio-
se é considerada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
uma das seis mais importantes endemias do mundo! Existem 
diversas espécies diferentes nesse grupo, com diferentes 
manifestações de patologias, como úlceras na derme, infl a-
mações destrutivas da mucosa e até disseminação visceral, 
comprometendo órgãos como baço e fígado.

Mas a principal questão apresentada aqui é que a Leishma-

nia causa uma infecção silenciosa, pelo menos na maioria 
das vezes. Mas como silenciosa? Os parasitos conseguem 
manipular o sistema imunológico dos seus hospedeiros e, 
assim, multiplicar-se nas células denominadas de macrófa-
gos, umas das mais capacitadas células imunológicas de 
defesa. Diversos cientistas estudam como esse fenômeno 
ocorre. Apesar dessa característica depender da variação 
genética dos hospedeiros e também da espécie da Leishma-
nia, uma que se destaca nesse cenário é a Leishmania ama-
zonensis (descoberta em 1972), presente nas fl orestas ama-
zônicas, Nordeste do Brasil e alguns casos nas outras regiões.

Convivendo harmoniosamente com células até então ca-
pacitadas a matá-la, a L. amazonensis apresenta inúmeros 
mecanismos para se camufl ar aos olhos de nossos comba-
tentes, os macrófagos. Inicialmente, ao entrar no hospedei-
ro vertebrado, ela invade rapidamente essas células para 
escapar da corrente sanguínea, local com enorme quanti-
dade de leucócitos, células do sistema imune. Essa invasão 
se dá por fagocitose induzida, ou seja, o englobamento dos 
parasitos por essas células é disparado pelos próprios para-
sitos em um primeiro estágio de fuga. Ao interagirem, re-
ceptores proteicos nos macrófagos, principalmente os de-
nominados TLRs (Toll-Like Receptors) identifi cam moléculas 
da Leishmania e dispara uma resposta para englobá-la. Den-
tro das células, as Leishmanias mudam morfologicamente 
e passam a residir dentro de bolsas denominadas vacúolos 
parasitóforos, replicando-se e modulando todo um arsenal 
de genes nos macrófagos para tentar sobreviver em silêncio 
e não estimular a atividade microbicida do sistema imuno-
lógico.

Existem inúmeros genes regulatórios que estão envolvidos 
tanto com a infl amação, portanto, microbicidas e auxiliado-
res do sistema imunológico, assim como genes anti-infl a-
matórios que são essenciais ao balanço da resposta em uma 
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determinada infecção. E são exatamente nesses genes que 
a Leishmania encontra sua salvação! Um grupo deles envol-
vidos na regulação de outras células é denominado de cito-
cinas. São pequenos peptídeos (proteínas) capazes de serem 
secretados e estimular ou inibir a infl amação (processo de 
reparo tecidual importante durante uma lesão ou infecção). 
O parasito consegue exatamente aumentar a expressão de 
genes que codifi cam para citocinas e outras moléculas imu-
nossupressoras que têm o perfi l de inibir a atividade micro-
bicida dos macrófagos, como a Interleucina-10 e 4 (IL-10 e 
IL-4) e a Prostaglandina-E2 (PGE2). Além desses alvos, a L. 
amazonensis inibe um gene que expressa uma enzima (iNOS) 
produtora de óxido nítrico (NO), um forte reagente que in-
terfere negativamente coma reprodução e estabilidade dos 
parasitos dentro das células hospedeiras por causar um es-
tresse oxidativo. Falando nessa oxidação intracelular, a 
Leishmania estimula a produção de produtos gênicos volta-
dos para o perfi l anti-oxidativo, como os genes Nrf2, Sod1, 
Heme-oxigenase, conseguindo uma “paz interna” e aumen-
tando ainda mais seu silêncio dentro dos macrófagos.

Os próprios receptores TLRs, citados anteriormente, con-
seguem ter sua sinalização modifi cada para a infecção obter 
sucesso. Isso ocorre devido a subversão de várias moléculas 
intracelulares que passam a desencadear uma resposta mais 
amena e pouco infl amatória. Por exemplo, o receptor TLR2 
reconhece a Leishmania inicialmente e, por motivos ainda 
não completamente compreendidos, sinaliza para a produ-
ção de citocinas imunossupressoras, inclusive ativando uma 
via que desencadeia aquela resposta antioxidante, favore-
cendo o parasito. Esse retardo da ativação do sistema imu-
nológico tem sido cada vez mais compreendido através do 
sequenciamento do genoma dessas espécies de Leishma-

nia. A identifi cação dos genes envolvidos com esses meca-
nismos que enganam as células imunes, sem prejudicar ini-
cialmente os hospedeiros, pode acelerar as pesquisas de 
alvos importantes nessa interação. Genes relacionados a 
formação do vacúolo parasitóforo podem também nos dar 
um direcionamento para o entendimento dessa subversão. 
Essas bolsas denominadas de vacúolo são, no caso da in-
fecção pela L. amazonensis, bastantes largos, característica 
não tão compartilhada por outros membros do grupo das 
Leishmanias. 

Apesar de ainda ser pouco estudado, intracelularmente, os 
parasitos conseguem obter proteção contra o ataque do 
sistema imune inato estimulando a síntese desse vacúolo 
espaçoso, conseguindo viver camufl ado e, assim, se multi-
plicar rapidamente. Esse estágio de latência no grande va-
cúolo pode ser uma das chaves principais em infecções 
crônicas. Essa convivência é o resultado de um longo perío-
do de processos evolutivos em que a morte do hospedeiro 
não era vantajosa, permitindo maiores adaptações intrace-
lulares dessa vida em silêncio da Leishmania, haja visto que 
uma grande parte dos hospedeiros infectados pela L. ama-
zonensis não apresentam lesões até a doença se tornar 
crônica.

As pesquisas voltadas para o entendimento desses diversos 
fatores nos parasitos e hospedeiros abrem expectativas para 
intervir nessa relação e auxiliar o desenvolvimento de estra-
tégias contra o parasito e almejar uma possível cura da 
Leishmaniose. O desenho de drogas específi cas poderá ser 
uma estratégia promissora para o controle da manifestação 
da patologia causada na Leishmaniose e, talvez, uma voz de 
socorro seja ecoada nesse ambiente silencioso alertando o 
sistema imunológico.
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O Coronavírus e as diferenças
nos sistemas de saúde no Brasil

e nos Estados Unidos

Há algumas semanas as notícias sobre um novo 
vírus tem se espalhado mais rápido do que o pró-
prio vírus. Tudo iniciou em dezembro de 2019, 
como um surto (muitos casos de uma doença em 

um único local) surgido na cidade de Wuhan, na província de 
Hubei, na China. Sim, estamos falando do Coronavírus, ou, 
da Doença Infecciosa do Coronavírus de 2019 (COVID-19 
- Coronavirus Infection Disease 2019). Aparentemente, este 
surto foi causado pela ingestão da carne de animais selva-
gens contaminados, vendidos em um mercado local, ainda 
estão mapeando as fontes primarias. A nova doença ganhou 
rapidamente o mundo, e infectou várias pessoas em dife-
rentes regiões fora do local de origem, alcançando a dimen-
são de Epidemia (quando ocorrem vários casos de uma de-
terminada doença em vários locais ao mesmo tempo). 
Neste exato momento, março de 2020, já estamos diante 
de uma pandemia, de acordo com o conceito usado por Uj-
vari em 2011: “pandemia é uma epidemia que se espalha por 
uma grande região geográfi ca, continentes ou pelo mundo 
todo”. Existem inúmeros casos positivos para a doença sur-
gidos em diversos países espalhados pelos continentes, o 
que valida o uso do conceito pandemia para a doença e sua 
presença mundial.

Foi decretado no dia 11 de março de 2020.pela Organização 
Mundial de Saúde a situação de Pandemia. Estamos diante 
de um quadro complicado de saúde pública global, e princi-
palmente local, já que uma epidemia impacta diretamente a 
região onde ocorre. O que requer atenção especial nas for-

mas para prevenir novas contaminações com coronavírus, e 
ainda, não sobrecarregar os sistemas de saúde dos países 
que precisam também manter o funcionamento normaliza-
do dos serviços de saúde existentes, com o devido atendi-
mento dos quadros de saúde já existentes das populações 
locais. Assim, assistimos quase que em tempo real, a comu-
nidade cientifi ca mundial unida para encontrar modos de 
combate ao novo vírus, buscas por melhores tratamentos, 
a identifi cação com o sequenciamento genético do vírus em 
tempo recorde, a busca por vacinas, etc. Entre tantas ações, 
surge a cada momento novas soluções para o enfrentamen-
to do problema presente em diversas nações ao mesmo 
tempo. E a ciência do Brasil desponta como exemplo para o 
mundo em vários destes tópicos, e tudo isto dentro de uma 
das redes mais complexas de sistemas de saúde do mundo 
e totalmente gratuita – O Sistema Único de Saúde (SUS). 
Destacamos neste artigo, pontos importantes que diferen-
ciam os serviços de saúde do Brasil e dos Estados Unidos da 
América (EUA), e que podem favorecer o controle desta 
pandemia, ou, difi cultar as ações e serviços para o atendi-
mento da população destes países e acabar por impulsionar 
uma crise sem precedentes para suas populações. Os dados 
que serão apresentados, podem servir ao apoio de novas 
refl exões e fomentar a comparação entre estes países no 
conceito mais amplo de saúde pública. As questões básicas 
que orientaram este trabalho, foram: Como são os serviços 
de saúde para o atendimento da população? E em caso de 
epidemias, será que alguns grupos sociais sofrerão mais que 
outros?

". . . a epidemia tem um toque de exclusividade histórica. Por 
isto, há necessidade de usar um método complexo de obser-
vação. Como um fenômeno coletivo, ela exige um olhar múlti-
plo; e como um processo único, é preciso perceber o que tem 
de singular, acidental e imprevisto." 

(adaptado de Foucault in O nascimento da clínica, 1998.)
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Primeiramente, vale lembrar que são duas nações que já 
contabilizam casos positivos para a COVID-19, e que entra-
ram em situação de alerta neste março de 2020. Possuem 
diferenças bem marcadas em seus sistemas de saúde: no 
Brasil o SUS, que também regula o setor privado, e nos EUA 
existe um sistema de saúde quase que completamente pri-
vado. Ambos países estão no continente Americano, um no 
Sul e o outro no Norte com momentos climáticos diferentes. 
EUA é mais conhecido como país rico e desenvolvido, e o 
Brasil atual país emergente que retornou ao patamar do sub-
desenvolvimento no conceito vigente da economia mundial.

Apontamos ainda, que os sistemas de saúde em ambos os 

países possuem formação e fi nalidade diferentes, e isto se 
refl ete diretamente no acesso que a população de cada um 
destes países tem ao sistema de saúde local. Além de im-
pactar diretamente na possibilidade de controle ou disse-
minação de diversas doenças, e infl uenciar na qualidade de 
vida e nos ganhos econômicos das famílias. Observamos 
abaixo, as diferenças existentes no tipo de serviço de saúde 
e acesso que os habitantes de cada país possuem. Conta-
mos ainda com o percentual da população pobre que existe 
em cada uma das duas nações, pois são os grupos mais afe-
tados diretamente quando o assunto é saúde, e isto pode 
impactar as realidades fi nanceiras familiares promovendo 
maior vulnerabilidade ao novo vírus. Seguem os dados:

Nos Estados Unidos, 65% da população tem plano (seguro) 
de saúde privado, enquanto 20% contam exclusivamente 
com serviços médicos misto com coparticipação governa-
mental, fi lantrópicos ou de caridade (Obama Care, igrejas, 
associações benevolentes, médicos sem fronteiras, e outros 
grupos.). No entanto, há 15% da população que permanece 
sem qualquer acesso aos serviços de saúde por não poder 
pagar por um ‘plano’, ou não se enquadrar em renda mínima 
para o atendimento nos planos mistos e programas fi lantró-
picos. Segundo os dados do Censo Americano de 2018, 
12,7% da população americana vive atualmente em situação 
de pobreza, são cerca de 41 milhões de pessoas que não 
contam com o acesso aos serviços públicos de saúde, ou só 
o fazem de forma emergencial. Os que não possuem os se-
guros de saúde, que atuam como planos, mas sempre com 
o pagamento de coparticipação para cada serviço utilizado, 
ao serem atendidos ou usarem serviços do sistema de saú-
de acabam por gerar dividas que podem ser herdadas por 
fi lhos e netos.

No Brasil, 85% da população tem acesso ao serviço público 
de saúde através do SUS, enquanto apenas 35% da popula-
ção brasileira possui plano de saúde privado, e, 10% da po-
pulação contam com serviços médicos oriundos de fi lantro-
pia e caridades (aqui incluímos também as Ongs). Ainda 
existe cerca de 5% da população que permanece sem o 

acesso aos serviços de saúde. Atualmente, 25,4% da popu-
lação brasileira está em situação de pobreza, mas isto não 
os exclui do sistema de saúde público e do acesso aos ser-
viços disponíveis na rede. O acesso livre pode garantir o 
atendimento primário em emergências, prevenção, vacinas, 
controle, cirurgias de todos os portes, além de cuidados es-
peciais individualizados. Entre as principais atividades do SUS, 
está a vigilância sanitária com um banco de dados epidemio-
lógicos e demográfi cos, o controle da ocorrência das doen-
ças e a pesquisa por suas origens/tratamento/cura, e um 
dos mais importantes pontos: as notifi cações obrigatórias 
para cada nova doença ou doença identifi cada como de ne-
cessidade de controle. 

Embora, o SUS seja considerado o sistema de saúde mais 
completo do mundo, também é o mais complexo devido aos 
serviços e atividades que desenvolve em rede. E nos últimos 
anos, tem sofrido duras perdas em seu orçamento e quadro, 
o que fragiliza completamente toda a rede de atividades e 
ações que estão dentro da estrutura do SUS. Assistimos, 
nos últimos dois anos ao fechamento de postos de saúde 
em diversas regiões, a retirada do programa Mais Médicos 
(que levava médicos para as regiões de difícil acesso do pais), 
em alguns Estados brasileiros o fi m das clinicas de famílias, 
o fi m de postos de trabalho que já eram precários com con-
tratos ao invés de concursos públicos em vagas fi xas, a re-



Saúde
2ª Edição

14

dução em pesquisa e educação na área do SUS. Tudo isto 
pode levar a uma preocupante situação frente a Pandemia 
do Coronavírus associada a atual epidemia de Dengue e aos 
surtos de Sarampo que assolam neste momento o Brasil.

Nos EUA, as atividades integradas e disponíveis para a po-
pulação não existem no sistema de saúde privado america-
no, não com a devida facilidade de acesso. As informações 
para pesquisadores e demais componentes dos quadros do 
serviço de saúde do país são de difícil acesso ou restritas as 
instituições governamentais, como o CDC. Também não há 
obrigatoriedade de notifi cação compulsória para doenças 
importantes do ponto de vista epidemiológico em saúde 
pública e que podem embasar tomadas rápidas de decisão 
em momentos de crises. Além, de não haver a fl exibilização 
no atendimento nas redes para a população sem condições 
fi nanceiras, ou, sem bens imóveis que podem servir como 
garantia aos gastos hospitalares, contam ainda com cobran-

ça de coparticipação para os serviços médicos não cobertos 
pelos diversos planos. Tudo isto pode impactar diretamente 
na busca de um cidadão por atendimento, impedindo a iden-
tifi cação do vírus e o correto tratamento da doença, e au-
mentando as possibilidades de geração de novos casos 
exponencialmente pela livre circulação de um indivíduo por-
tador do coronavírus. Pois, um trabalhador que não tem re-
cursos para ser atendido, também não poderá se ausentar 
do trabalho que não conta com direitos trabalhistas como 
licença doença, e que na maioria das vezes recebe por hora 
trabalhada. Esta população quase que invisível para o siste-
ma de saúde privado, poderá permanecer em contato com 
outros cidadãos em seus ambientes sociais, facilitando a 
propagação do vírus e o surgimento de novos casos de CO-
VID-19. Este será o maior desafi o dos EUA, e também do 
Brasil, nas próximas semanas...

E continua...
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Lendo mentes: Uma abordagem 
causal sobre o paradoxo

de Monty Hall

Oproblema de Monty Hall, ou o paradoxo de Mon-
ty Hall, tornou-se tão famoso como exemplo 
de algo contra intuitivo que não é surpreenden-
te que algumas pessoas tenham conhecido 

primeiro o paradoxo e só então assistido algum programa de 
auditório que copiava a performance de Monty Hall, apre-
sentador do Let’s Make a Deal. O jogo, como tantos outros 
comuns na TV, consistia em oferecer a convidados a chance 
de ganhar prêmios enquanto a plateia é entretida. 

No caso do Let’s Make a Deal, Monty Hall apresentava ao 
convidado três portas fechadas que guardavam três segre-
dos. Atrás de uma delas estava escondido algo de valor, como 
um carro, enquanto que nas outras duas tinha algo de pouco 
valor, como um bode em cada. O jogo começava com Mon-
ty Hall perguntando qual porta o convidado gostaria de abrir. 
Após escolhê-la, Monty Hall não a abria! Ele abria uma outra 
porta, que ele sabia que não era a do carro, e revelava um 
bode ao convidado. Após isso, ele indagava se o convidado 
insistiria na primeira porta escolhida ou se preferiria mudar 
para a porta restante. Mesmo quem entende de probabili-
dade diria que são eventos equiprováveis, isto é, se existe 1 
prêmio, o carro, por trás de uma das três portas, cada porta 
tem 1/3 (33.3%) de chance de ser a porta premiada. Ou que, 
ao descartar um bode/porta, as chances do convidado su-
biram de 33.3% para 50% já que agora existe apenas 1 bode 
e 1 carro e 2 portas para serem escolhidas. No entanto, um 
spoiler para você leitor, esse raciocínio está equivocado. In-
sistir na primeira porta escolhida oferece ao convidado 1/3 
de chance de ter feito a escolha certa, mas mudar de porta 

oferece o dobro, isto é, 2/3 de chances de vencer. Na ima-
gem de capa desse texto, você pode entender o fl uxo do 
jogo: A convidada aparentemente escolheu a porta 2, Mon-
ty Hall abriu a porta 3, revelando o bode, e ela aparentemen-
te mudou de ideia, escolhendo agora a porta de número 1.

É claro que o carro pode estar na porta que ela escolheu 
inicialmente. Não há garantia de ganhar ao mudar de porta. 
No entanto, suas chances, isto é, a probabilidade de vencer, 
aumentam. A Figura 1 ilustra o cenário onde o convidado 
sempre muda de porta na terceira etapa do jogo e vence em 
66,6% das vezes.

Desenho por Maayan Harel []
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Talvez ainda não tenha fi cado claro para você o porquê dis-
so acontecer. É justamente essa difi culdade em compreen-
der, em tornar o funcionamento desse fenômeno intuitivo, 
que o problema de Monty Hall se tornou tão famoso. No livro 
O Andar do Bêbado [], conta-se a história de Marilyn vos 
Savant, que afi rmou que ao mudar a porta na terceira etapa, 
as chances aumentavam. Há um trecho sobre o paradoxo 
de Monty Hall que se lê:

“Da Universidade Estadual de Dickinson veio o seguinte: “Es-
tou chocado ao ver que, depois de ser corrigida por ao menos 
três matemáticos, a senhora ainda não tenha percebido o erro.” 
De Georgetown: “Quantos matemáticos enfurecidos são ne-
cessários para que a senhora mude de ideia?” E alguém do Ins-
tituto de Pesquisa do Exército dos Estados Unidos afi rmou: “Se 
todos esses PhDs estiverem errados, o país está passando por 
graves problemas.”

Com o crescente acesso a poder computacional, era ques-
tão de tempo para que alguém preparasse simulações para 
testar o Let’s Make a Deal, e para surpresa de muitos, as chan-
ces de fato aumentavam. O interessante do paradoxo de 
Monty Hall é que mesmo após compreender matematica-
mente que as chances aumentam, é difícil compreender o 
porquê. É como se o convidado pudesse ler a mente do 
apresentador. Até o apresentador abrir a porta na segunda 
etapa do jogo, de fato cada porta tem 1/3 de chance de es-
tar escondendo um carro, mas no momento que ele abre 
uma das portas, as chances da porta que o convidado esco-
lheu mantém-se em 1/3 e a outra magicamente aumenta 
de 1/3 para 2/3. Um modo interessante de explicar esse 
fenômeno é utilizando diagramas causais através de um fe-
nômeno conhecido como explain away eff ect.

Podemos pensar em uma versão mais simples do mundo 
onde as únicas razões para um carro não ligar sejam a bate-
ria descarregada (B) e o tanque sem combustível (T). Ou seja, 
se você tentar ligar o carro e ele falhar, ou a bateria está des-
carregada (B), ou o tanque está sem combustível (T) ou a 
bateria está descarregada e o tanque está sem combustível 
(B,T). Se o carro (C) ligar, tanto o tanque está com combus-
tível, como a bateria está carregada. É razoável defi nir aqui 
que a bateria estar carregada ou não é independente do 
tanque estar com combustível ou não. Ou seja, não é pos-
sível adivinhar um com base no outro. Se você for informado 
que o tanque está sem combustível, a bateria pode tanto 
estar carregada como descarregada. Se você for informado 
que a bateria está descarregada, o tanque pode estar tanto 
com combustível como sem combustível. E você também 
não sabe se o carro está ligando ou não. Esse cenário fun-
ciona de modo semelhante ao cenário das portas. A Figura 
2 ilustra o diagrama causal do exemplo do carro (C), bateria 
(B) e tanque (T).

Figura 1 - Cenário onde o convidado sempre muda de porta. Nesse cenário, ele ganha em 2/3 
das vezes []

Figura 2 – Diagrama causal ilustrando as interações entre as variáveis bateria do car-
ro, tanque de combustível e funcionamento do carro .
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Esse diagrama ilustra a interação entre as variáveis. O car-
ro ligar ou não depende tanto da bateria estar funcionando 
quanto do tanque de combustível estar com combustível. 
Não é possível adivinhar o estado da bateria ao saber do tan-
que de combustível e vice-versa. No entanto, algo mágico 
acontece quando você fi xa o valor da variável de colisão. No 
diagrama acima, o colisor é o C, como pode ser visto pelas 
fl echas se chocando no C. Se você souber que o carro não 
está ligando, e você sabe que o carro está com combustível, 
você consegue adivinhar que a bateria deve estar descarre-
gada. Igualmente, se o carro não está ligando e você sabe 
que a bateria está carregada, o tanque de combustível deve 
estar vazio. E se o carro estiver ligando, você sabe que tanto 
a bateria está carregada como o tanque de combustível está 
com combustível. É como se no momento que Monty Hall 
abre a segunda porta, ou alguém tenta ligar o carro, magi-
camente você sabe mais sobre o que quer descobrir, ou 

como se lêssemos a mente do Monty Hall no caso do jogo. 
O raciocínio é o mesmo se voltarmos ao Let’s Make a Deal, 
como é possível ver na Figura 3.

Figura 3 – Diagrama causal ilustrando as interações entre as variáveis 
discretas sua porta (a porta que você abriu, com um bode ou um carro), 
a porta que tem o carro atrás e a porta que Monty Hall abre na segunda 
etapa, com um bode.

Não faz sentido para o jogo abrir na segunda etapa a porta 
com o carro. Por isso, Monty Hall sabe onde o carro está e 
com base nisso ele abre uma porta que não seja a do carro. 

Ao mesmo tempo, ele não pode abrir a porta que você es-
colheu, pois também iria contra as regras do jogo. Portanto, 
tanto a sua escolha como a localização do carro obrigam ele 
a escolher necessariamente uma porta. Ele é obrigado. E se 
você souber qual porta ele abriu, que é o que acontece no 
jogo, ocorre mais uma vez o explain away eff ect e é como se 
você recebesse magicamente informação sobre a outra va-
riável, que nesse caso é a localização do carro.

A confusão costuma ocorrer porque desconsideramos que 
Monty Hall sabe onde está o carro, e portanto não irá esco-

lher essa porta. O diagrama causal, nesse caso onde des-
consideramos o conhecimento de Monty Hall sobre a loca-
lização do carro, seria o da Figura 4.

Figura 4 – Diagrama causal ilustrando as interações entre as variáveis, 
como na Figura 3, mas sem interação entre a localização do carro e a 
porta aberta por Monty Hall.

Nesse caso a nossa intuição estaria correta: a chance de encontrar o carro permaneceria como 1/3 para cada uma das portas ao 
longo de todo o jogo. O problema é que o jogo poderia terminar cedo demais, e em um impasse, caso Monty Hall abrisse a porta 
com um carro. Não teria tanta graça, não acha?

0. Pearl, J e Mackenzie D. O Livro do Porquê: A Nova Ciência da Causa e do Efeito.
1. PROBLEMA DE MONTY HALL. In: WIKIPÉDIA, a enciclopédia livre. Flórida: Wikimedia Foundation, 2019. Disponível em: <https://pt.wi-
kipedia.org/w/index.php?title=Problema_de_Monty_Hall&oldid=56374615>. Acesso em: 1 out. 2019.
2. Mlodinow, L. O andar do bêbado. Como o acaso determina nossas vidas. Rio de Janeiro: Zahar, 2009.
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A Identidade da Criança
Negra e o Jongo

Já parou para pensar que a primeira, e muitas vezes 
a única referência que as crianças negras brasileiras 
têm sobre seu povo é a escravidão? A tal prática 
social em que o designado a ser escravo passa a ser 

propriedade de outro ser humano, imposta através da força. 
Essa condição de submissão, subalternização, passividade 
e inferioridade, ora imposta aos negros trazidos de forma 
violenta para o nosso país, impregnou-se na história da raça 
e transformou-se em característica.  DIOP (1974) nos diz 
que “Negro” tornou-se sinônimo de ser primitivo, “inferior”, 
dotado de uma mentalidade pré-lógica. (...) A mente de vá-
rias gerações de europeus seria, assim, gradualmente dou-
trinada, a opinião ocidental seria cristalizada e, instintivamen-
te, aceitada como verdade revelada a equação: Negro = 
humanidade inferior.”

Já parou para pensar que a primeira, e muitas vezes a única 
referência que as crianças negras brasileiras têm sobre seu 
povo é a escravidão? A tal prática social em que o designado 
a ser escravo passa a ser propriedade de outro ser humano, 
imposta através da força. Essa condição de submissão, su-
balternização, passividade e inferioridade, ora imposta aos 
negros trazidos de forma violenta para o nosso país, impreg-
nou-se na história da raça e transformou-se em caracterís-
tica.  DIOP (1974) nos diz que “Negro” tornou-se sinônimo 
de ser primitivo, “inferior”, dotado de uma mentalidade pré-
-lógica. (...) A mente de várias gerações de europeus seria, 
assim, gradualmente doutrinada, a opinião ocidental seria 
cristalizada e, instintivamente, aceitada como verdade re-

velada a equação: Negro = humanidade inferior.”

A nossa personalidade começa a ser constituída muito cedo 
e um dos fatores que determina essa construção é a auto-
estima.  A autoestima se estabelece ao longo da vida e co-
meça a ser construída na infância. Com a personalidade em 
formação, o que é apresentado de forma negativa se trans-
forma em crença. Essa infl uência negativa pode se eternizar.  
Desconstruir a imagem apresentada de que o negro foi ape-
nas escravizado, irá contribuir para melhorar a autoestima 
dos seus descendentes, e consequentemente a construção 
da sua identidade de forma positiva, principalmente se isso 
acontecer nos primeiros anos da vida.  

Excessivos confl itos silenciosos se originam nessa segre-
gação racial.  Há ações discriminatórias disfarçadas por pia-
das e brincadeiras com teor racista.  Essas ações são tão 
habituais que passaram a incorporar o universo infantil, é esse 
tipo de conduta que fortalece o racismo que irá culminar com 
o sentimento de inferioridade.  Conclamamos o Jongo, que 
representa um dos elos entre os descendentes dos escra-
vizados e seus antepassados, para transformar o processo 
de construção identitária. Sendo um dos referenciais para a 
reafi rmação das identidades, o Jongo é uma dança cheia de 
simbolismo, que estimula o sentimento de orgulho pela iden-
tidade negra.  SODRÉ (1997) nos revela que “Sabe-se que o 
corpo seleciona e assimila, de modo análogo ao código lin-
guístico, os estímulos da ordem social e cultural em que está 
imerso o indivíduo.  O corpo encarna mediações simbólicas 

“Se preto de alma branca pra você
É o exemplo da dignidade
Não nos ajuda, só nos faz sofrer
Nem resgata nossa identidade.”

Identidade – Jorge Aragão
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e age instantaneamente em função das orientações assi-
miladas. ” 

A infância é alicerçada em uma construção social e histó-
rica, baseada em certos aspectos que defi nem o seu ideal.  
No entanto, abalizamos perfi s de crianças consideradas ide-
ais na tentativa de que se transformem também, em adultos 
ideais.  Crianças de grupos étnicos dissemelhantes ao he-
gemônico não estão inseridas nessa defi nição de infância. 
No Brasil, as crianças negras fazem parte desta categoria. 
Durante minha pesquisa de mestrado o Grupo de Jongo 
Afrolaje foi o escolhido para ser observado.  Este trabalho 

culminou com a dissertação intitulada “A Construção da 
Identidade da Criança Negra pela Ludicidade do Jongo”.  As 
apresentações do grupo acontecem mensalmente na Pra-
ça Agripino Grieco – Rio de Janeiro, todo último domingo do 
mês.  

Em um dos ricos momentos que pude presenciar estava 
acompanhada por mãe e fi lha, componentes do grupo.  A 
menina frequenta as rodas de Jongo, desde bem pequena.  
Enquanto esperávamos o início da atividade, iniciei uma con-
versa com sua mãe que me relatou que a menina na volta da 
escola afi rmou:  

O único cabelo “bom” da minha sala é o meu!  A mãe me confidencia seu espanto e disse ter esclarecido que 
não há critérios como “bom” ou “ruim” para características físicas e pede explicações sobre a frase.  Era o dia 
da semana em que cada criança deveria levar uma novidade para apresentar à turma.  A menina quis levar seus 
turbantes.  Era a única negra da turma e justifica para a mãe:  “As meninas experimentaram meus turbantes e 
o único cabelo que ficou para o alto foi o meu, o único cabelo que era bom!”

Para GOMES (2012) “O cabelo do negro, visto como “ruim”, 
é expressão do racismo e da desigualdade racial que recai 
sobre esse sujeito. Ver o cabelo do negro como “ruim” e do 
branco como “bom” expressa um confl ito. Por isso, mudar o 
cabelo pode signifi car a tentativa do negro de sair do lugar 
da inferioridade ou a introjeção deste. Pode ainda represen-
tar um sentimento de autonomia, expresso nas formas ou-
sadas e criativas de usar o cabelo. Estamos, portanto, em 
uma zona de tensão. É dela que emerge um padrão de be-
leza corporal real e um ideal. No Brasil, esse padrão ideal é 
branco, mas o real é negro e mestiço. O tratamento dado ao 
cabelo pode ser considerado uma das maneiras de expres-
sar essa tensão. A consciência ou o encobrimento desse 
confl ito, vivido na estética do corpo negro, marca a vida e a 
trajetória dos sujeitos. Por isso, para o negro, a intervenção 
no cabelo e no corpo é mais do que uma questão de vaidade 
ou de tratamento estético. É identitária. ” 

É imprescindível destacar que os pequenos constroem suas 
identidades, naturalizando o pensamento acerca dos dife-
rentes fenótipos, através de uma hierarquização em que o 
pertencimento étnico racial branco se sobrepõe às demais 
etnias. A menina do Afrolaje, ao destacar de forma enfática 
que seu cabelo, crespo como característica, não se subal-
terniza a outras estéticas, assume e reafi rma seu espaço 
como menina negra.  Construir a identidade se alicerça no 
que teoriza CASTELLS (2008), tendo em vista que as inter-
ferências sociais e as peculiaridades de cada identidade se 
fundem, sendo aplicadas às necessidades de cada ator so-
cial.  Mas, em referência aos atores sociais, a identidade é 
um “processo de construção de signifi cado com base em 
um atributo cultural, ou ainda um conjunto de atributos cul-
turais inter-relacionados, o(s)  qual(ais) prevalece(m) sobre 
outras fontes de signifi cados.”

É longo e difícil o caminho a ser trilhado em direção a uma 
sociedade verdadeiramente antirracista. Ele perpassa prio-
ritariamente pela educação ou reeducação, através da des-
truição de imagens preconceituosas ocultamente entranha-
das na nossa sociedade.

Roda de Jongo do Grupo Afrolaje
Foto Margareth A. Santos
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O que o aquecimento global tem a 
ver com o futuro da reprodução dos 

animais?

Não é novidade que já vivemos em meio as conse-
quências do aumento das temperaturas do pla-
neta. Frequentemente novos recordes de tem-
peratura ou climas extremos são observados. 

Além disso, estamos assistindo ao desaparecimento das 
geleiras nos polos, aumento do nível do mar e da frequência 
de incêndios naturais em nossas fl orestas. Várias espécies 
estão em processo de extinção, pois seu habitat é direta-
mente afetado por tais mudanças climáticas. Infelizmente, 
os efeitos do aquecimento global não param por aí, pois 
mesmo as espécies de plantas e animais que parecem, à 
primeira vista, mais impérvias ao aquecimento global já co-
meçam a apresentar alterações de sua biologia, incluindo de 
sua capacidade reprodutiva.

Um dos mecanismos por trás de tal adaptação biológica a 
um ambiente com temperaturas mais altas é a epigenética. 
Muito ouvimos falar sobre a genética, desde a escola quan-
do estudamos os experimentos de cruzamento de ervilhas 
de Mendel, mas o termo epigenética é relativamente mais 
recente e estamos apenas começando a entender melhor 
sua importância. Epigenética nada mais é do que uma forma 
de controle molecular dos genes que devem ser ativados ou 
não. Através de “marcações” químicas sobre o nosso geno-
ma, células distintas podem expressar diferentemente a 
mesma sequência de DNA. Afi nal, todas as células de um 
indivíduo devem carregar exatamente a mesma sequência 
de DNA, contendo os mesmos genes. Contudo, para que os 
diferentes órgãos ou tecidos possam executar suas funções 
específi cas, temos ao longo do desenvolvimento embrio-
nário e crescimento após o nascimento um processo co-
nhecido por diferenciação celular. Ou seja, células passam a 
ativar ou desativar determinados genes de acordo com a 
necessidade do órgão ao qual fazem parte. Como resultado, 
as células assumem morfologia e capacidade de sintetizar 
proteínas diferentes umas das outras. Além disso, mecanis-

mos epigenéticos são muito úteis para adaptação de células, 
órgãos e tecidos às mudanças no ambiente, pois oferecem 
uma forma de mudar a expressão gênica sem a necessida-
de de alteração na sequência dos genes. Dessa forma, cé-
lulas também sofrem modifi cações epigenéticas para so-
breviver ou se adaptar a determinadas condições, como o 
estresse térmico.

Quando animais são expostos a elevada temperatura am-
biente, observamos respostas fi siológicas como aumento 
da sudorese, da frequência respiratória, do consumo de água 
e redução do apetite. Quando tais mecanismos compensa-
tórios falham, podemos dizer que o animal encontra-se em 
uma situação de estresse térmico que é principalmente evi-
denciada por um quadro de hipertermia. As principais con-
sequências do estresse térmico fi cam bastante claras quan-
do pegamos animais de produção como exemplo. A raça de 
vaca que geneticamente apresenta um dos maiores poten-
ciais de produção de leite é a Holandesa, pois foi seleciona-
da ao longo de várias gerações para melhor expressão des-
ta característica. Contudo, como o próprio nome da raça diz, 
ela foi desenvolvida em uma região onde as temperaturas 
permanecem abaixo de 20 ºC pela maior parte do ano. Des-
sa forma, podemos dizer que ao passo que a raça Holande-
sa foi selecionada para maior produção de leite, ela conjun-
tamente foi selecionada para uma melhor adaptação às 
condições climáticas do seu local de origem. Por este moti-
vo, em um país tropical como o Brasil, onde as temperaturas 
médias anuais fi cam acima de 20 ºC, animais puros dessa 
raça apresentam estresse térmico por longos períodos no 
ano. Como resultado, esses animais difi cilmente atingem 
seu potencial genético de produção de leite e nos meses 
mais quentes do ano apresentam reduzidas taxas de suces-
so reprodutivo.

Sabemos que a qualidade dos gametas é crítica para a fe-
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cundação e, consequentemente, a gestação. Enquanto os 
machos produzem novos espermatozoides durante toda a 
vida reprodutiva, as fêmeas nascem com todos os oócitos 
(gametas femininos) que poderão ser ovulados de forma 
cíclica após a puberdade. Ou seja, a cada novo ciclo, será 
ovulado um gameta que foi exposto aos mesmos desafi os 
e estresses ambientais que a fêmea durante toda a sua vida. 
Se alterações epigenéticas decorrentes da sobrevivência ao 
estresse térmico ocorrerem nesse tipo celular, estas modi-
fi cações podem reduzir a chance de fecundação ou mesmo 
ser incompatíveis com o correto desenvolvimento embrio-
nário. Além disso, embriões recém-fecundados também 
são particularmente suscetíveis a falhas em seu epigenoma.  
Trata-se de um problema que não é apenas relevante para 
aquele novo indivíduo em formação, mas pode ser mantido 
nas próximas gerações. Isto acontece pois as marcações 
epigenéticas são mantidas conforme as células dividem-se 
para formar novas células. Ou seja, se um erro for incorpo-
rado durante a formação do gameta ou o desenvolvimento 
inicial do embrião, este pode ser permanentemente incor-

porado no epigenoma naquela família e seus efeitos obser-
vados nos seus descendentes por várias gerações. Por isso, 
se estamos observando crescente aumento da temperatu-
ra global, é possível que alterações epigenéticas decorrentes 
de erros durante a formação dos gametas ou durante de-
senvolvimento embrionário inicial ou mesmo decorrentes 
de adaptação ao ambiente estejam gradativamente sendo 
acumuladas em nosso epigenoma. É justamente esta a hi-
pótese de um dos trabalhos que tenho o privilégio de cola-
borar com a Professora Doutora Fabíola de Freitas Paula-Lo-
pes da Universidade Federal de São Paulo. Com a realização 
de um estudo com vacas leiteiras da raça Holandesa, o pro-
jeto “Immediate and transgenerational epigenetic eff ects of 
heat stress on female gametes” (FAPESP 2017/20125-3) visa 
identifi car no bovino as alterações epigenéticas que estamos 
identifi cando em estudo transgeracional em camundongos. 
Se confi rmada esta hipótese e nada for feito em relação ao 
aquecimento global, podemos esperar um aumento grada-
tivo da difi culdade de reprodução das espécies animais no 
futuro.
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Como a ciência inventou
a maternidade

Quando falamos sobre maternidade ou sobre 
mães geralmente recorremos àquela figura 
doce, amável e capaz de abrir mão de tudo em 
nome do amor de seus fi lhos. É esse amor ma-

terno sagrado e sem defeitos que a fi lósofa Elizabeth Badin-
ter questiona em seu famoso livro intitulado O mito do amor 
materno (1985).  A autora, assim como muitas outras femi-
nistas que estudam a maternidade apontam as transforma-
ções dos costumes em torno da maternidade associada ao 
novo modelo de família que se tornava necessário para a 
sociedade europeia a partir do fi m do séc. XVIII. O abandono 
da prática do enfaixamento das crianças que chegavam a ser 
penduradas em pregos por longas horas e a rejeição da con-
tratação de amas ou nutrizes são apenas algumas das mu-
danças trazidas pelo modelo da “nova mãe” que se constituiu 
a partir dali. 

Embora o discurso religioso fosse muito forte e ser uma 
mãe ruim fosse um grande pecado, o discurso científi co, 
protagonizado por médicos, também deu grande contribui-
ção para que as mulheres mudassem suas práticas mater-
nas.

Recorrer a parteiras e curandeiras era uma prática comum 
entre as mulheres antes do amor materno se constituir na 
família moderna. O conhecimento produzido pelas parteiras 
e curandeiras foi incorporado pelos médicos, ganhou uma 
nova linguagem, entrou nos manuais, colocou as parteiras 
como assistentes até que instituiu o saber médico como 
verdade absoluta e excluiu totalmente as parteiras e suas 
práticas dos rituais de parto e dos cuidados com a saúde 
reprodutiva feminina (SCAVONE, 2004). 

A família moderna   marcada pela preocupação com a con-
servação das crianças, como aponta Ariés (1981) e Donze-
lot (1980), após saber das inúmeras publicações sobre os 
perigos da contratação de amas, estabelece com os médicos 
uma aliança com posições bastante demarcadas, o médico 
detém o saber e a mãe executa as suas prescrições. Tais 
publicações médicas iniciaram-se como conselhos, mas ga-
nham a linguagem imperativa no séc. XIX quando se publicam 

numerosos livros sobre a criação, educação e medicação 
das crianças. No Brasil a convocação para que as mulheres 
ocupassem esse lugar de mãe perfeita ganha força e se re-
veste na fi gura da “rainha do lar” durante a primeira república, 
quando as mulheres se tornam “as mães dos fi lhos da pátria”, 
indispensáveis para tornar a sociedade brasileira numa nação 
civilizada, culta e moderna.

Schiebinger (2001)   ao analisar a ciência moderna identi-
fi ca o que ela mesma chama de “ciência sexual”, que segun-
do ela é “o exame minucioso da diferença sexual – desem-
penhou um importante papel nas tentativas de resolver 
debates acerca do papel adequado das mulheres na socie-
dade e nas profi ssões.” (2001, p.207). Este modelo de ciên-
cia defi niu para a mulher o lugar social de mãe ao mesmo 
tempo que apontou a inadequação das mulheres para o 
trabalho científi co, tendo como principal argumento que o 
emocional exacerbado das mulheres as impediria de atingir 
a neutralidade e a objetividade necessária para o trabalho 
científi co.

Em Delusions of gender: How Our Minds, Society, and Neu-
rosexism Create Diff erence, Cordelia Fine (2010) aponta con-
tribuições da neurociência na criação das diferenças entre 
os sexos, bem como a constituição da maternidade como 
destino da mulher. A autora critica um estudo de 2006, da 
neurocientista Louann Brizendine, que concluiu que o cére-
bro está relacionado com a escolha de das tarefas preteridas 
e preferidas por homens e mulheres, sendo o exercício da 
maternidade romântica algo que a mulher não pode escapar, 
pois o seus circuitos cerebrais são alterados estruturalmen-
te de maneira irreversível pelos hormônios liberados duran-
te a gestação. Desta forma a maternidade romântica estaria 
tão profundamente cravado no cérebro feminino que lutar 
contra ela geraria um curto nestes circuitos cerebrais. Fine 
(2010) aponta que esta neurocientista ignora totalmente a 
cultura como um elemento substancial para as escolhas de 
homens e mulheres, além de contribuir para este “curto-cir-
cuito” no cérebro das mulheres que se angustiam por não 
serem as mães perfeitas. O pensamento apresentado pela 
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neurocientista evita que o status quo seja questionado sobre 
o argumento “oh! É o cérebro!”.

Saini(2017)  e Shienbinger (2001) também apontam sobre 
a contribuição da primatologia para a constituição do tal “ins-
tinto materno” pois destacam que antes da segunda guerra, 
quando ainda havia uma predominância masculina nesta 
área, havia um entendimento estereotipado sobre os ma-
chos e fêmeas primatas, por exemplo, entendia-se que os 
machos primatas apresentavam um comportamento do-
minante e competitivo que mantinha a ordem e controlavam 
os territórios e por outro lado fêmeas dóceis, mães dedica-
das e sexualmente disponíveis. Desta forma relacionava-se 
o feminino com a submissão enquanto o masculino estava 
para a dominação. As autoras resgatam a pesquisa de Sara 
Hrdy que passou a observar mais as fêmeas e demonstrou 
que a primatologia tradicional estava concentrando sua ob-

servação constantemente nos machos e obtendo conclu-
sões sobre a passividade das fêmeas a partir daí, infl uen-
ciando diretamente os resultados obtidos. Hrdy contrapôs 
toda a noção da passividade feminina provando que machos 
e fêmeas apresentavam comportamentos igualmente 
agressivos e competitivos, além de refutar as ideias disse-
minadas até então sobre sua passividade na seleção sexual 
e de que estas apenas copulavam para se reproduzir.

A primatologia, a medicina e a neurociência são apenas al-
gumas das muitas áreas que têm sido criticadas pelas femi-
nistas das ciências, pois foram áreas que não só defi niram 
as mulheres como mães naturais, mas também estabele-
ceram comportamentos “cientifi camente adequados” para 
elas.  Na medida que a ciência defi ne a maternidade natural 
e sem defeitos que cria a fi gura da “boa mãe”, ela também 
coloca todas as outras formas de ser mãe no campo da pa-
tologia e gera a culpa nas mulheres que não atingem esse 

  BADINTER, E. Um amor conquistado: o mito do amor materno. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985.
  SCAVONE, L. Dar a vida e cuidar da vida: feminismo e ciências sociais. Scavone L. São Paulo: Editora Unesp; 2004. 205 pp.
  Para melhor compreensão consultar: ARIÈS, Philippe. História Social da Criança e da Família. 2. ed. Rio de Janeiro: LTC, 1981. 
  DONZELOT, J. Polícia das famílias. 3.ed. Rio de Janeiro: Graal, 1980.
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Quantos professores homens você já viu na Edu-
cação Infantil?  Qual o lugar dos homens na 
educação básica brasileira? Segundo os dados 
do Censo Escolar de 2017 (SOARES, 2018), 

97,6% dos educadores que atuam no segmento infantil (be-
bês e crianças de até cinco anos de idade), são mulheres. 
Desse percentual, apenas 6.642 homens atuam no segmen-
to por todo o Brasil. Ironicamente, neste espaço, os homens 
constituem uma minoria. Corroborando a chamada “femi-
nização do magistério na educação básica” (VIANNA, 2013).

Essa supremacia feminina e subsequentemente a pouca 
presença de homens na educação básica se justifi ca por dois 
equívocos: primeiro, a ideia de que a Educação Infantil é ex-
clusivamente o lugar do cuidado e, o segundo, é que natu-
ralmente apenas mulheres podem desenvolver tal função. 
Segundo a Constituição Federal de 1988 e a  Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB) , o segmento se con-
solidou como uma  fase estruturante da Educação em que 
ações de cuidado como alimentação, troca de fraldas e ba-
nhos somam-se a outras atividades pedagógicas formativas 
que estimulam e desenvolvem a capacidade cognitiva e mo-
tora das crianças.

Até o fi nal do século XIX (RIEDO, 2018), a profi ssão de pro-
fessor era quase que exclusivamente masculina e estava 
associada a um alto nível de prestígio social e econômico. 
Todavia, com o processo de urbanização, a substituição do 
trabalho escravo pelo assalariado e a entrada de mulheres 
no espaço público, a partir do século XX, fez com que o en-
sino primário, até então, ocupado por professores homens 
que atuavam praticamente como tutores, passou a ser des-
locada para o segmento feminino. 

Essa disparidade de gênero na educação básica pode ser 
enquadrada na chamada divisão sexual do trabalho (MARINS, 
2016) que aloca mulheres em áreas consideradas reprodu-
tivas e os homens nas profi ssões classifi cadas como produ-
tivas (indústria, comércio, política, militar etc). Isto é, o recor-
te de gênero da fi gura do professor da educação básica foi 
invertido, ‘feminilizado”. Pois, na ocasião, o segmento passou 
a ser visto como uma extensão do cuidado, característico 
da experiência da maternagem. Ainda hoje, a imagem da 
mulher como mãe e/ou esposa como cuidadora é muito pre-
sente, de maneira que algumas áreas como enfermagem e 
o magistério, por exemplo, sejam vistas como uma extensão 
do trabalho doméstico, este que, na concepção da nossa 
sociedade, ainda é uma espécie de função “naturalmente 
feminina”. 

Além desse estereótipo associado ao feminino, os casos 
de abuso sexual infantil praticado por homens alimenta a 
ideia de que os mesmos são ‘naturalmente’ propensos a tais 
atos criminosos e praticamente incapazes de controlar seus 
impulsos sexuais (GARNES, 2019). Isso alimenta olhares de 
suspeita e até mesmo a segregação de docentes homens 
na educação básica (MONTEIRO e ALTMANN, 2014). Mos-
trando, por exemplo, a urgente necessidade de discutirmos 
as dinâmicas sociais em torno das relações de gênero no 
espaço escolar e da educação sexual que ensina os limites 
do contato entre adultos e crianças, evitando e ajudando na 
denúncia de crimes sexuais (G1, 2018).

Não por acaso, muitos docentes homens precisam provar 
para a comunidade escolar (pais, direção e professoras), 
quando são contratados, que são capazes de atuar profi s-
sionalmente no cuidado e ensino de nossas crianças (PEN-
ZANI, 2017). 
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Quando tudo começa (Ça commece Aujourd’hui) – direção: Bertrand Tavernier (1999)

Outro exemplo na maneira como professores e professo-
ras são representados pode ser observado na literatura bra-
sileira (ALVES, 2010) que enuncia professores homens ex-
tremamente autoritários e com pouco espaço para o afeto 
como Aristarco em O Ateneu de Raul Pompeia, enquanto 
que nas narrativas que contemplam fi guras femininas como 
Uma professora muito maluquinha (1995) de Ziraldo, que ao 
nomear a personagem como “maluquinha”, pois incentiva 
seus alunos a escrever, ler, sorrir e ter uma relação mais afe-
tiva no processo de aprendizagem, acaba por reduzir a fi gu-
ra da professora à tia, conforme analisado por Paulo Freire 
em Professora sim, tia não. Esvaziando ou reduzindo a auto-
ridade docente a um papel familiar. 

Por fi m, precisamos valorizar as competências dos indiví-

duos e não reduzir as escolhas profi ssionais aos estereótipos 
de gênero socialmente naturalizados. É reconsiderar uma 
nova forma de masculinidade no espaço educacional, pois, 
se queremos uma sociedade mais igualitária para homens e 
mulheres, isso começa na infância, nos exemplos e imagens 
de feminilidade e masculinidade que nossos educandos tem 
acesso. 

E isso contribui na construção de relações saudáveis com 
os homens: de afeto, de brincadeira, de amizade e de apren-
dizagem, pois, se continuarmos atribuindo o lugar do cuida-
do apenas às mulheres, difi cilmente teremos uma geração 
de homens conscientes de que o espaço do lar,  do magis-
tério na educação infantil entre tantos outros, historicamen-
te marcados pela presença feminina,  também pode ser seu. 
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As pessoas costumam dizer que os seres humanos 
são racionais, mas existem diversos comporta-
mentos cotidianos que depõem contra isso. Por 
exemplo, a maioria das pessoas compra produtos 

mais caros quando existe uma alternativa mais barata para 
escolher. Isso acontece porque frequentemente não é a 
funcionalidade do produto que importa, mas a marca. Os-
tentar produtos de certas marcas é uma de ostentar carac-
terísticas importantes nas interações sociais. Você vai ser 
considerado mais legal e mais atraente se tiver usando uma 
camiseta de uma marca de prestígio, mas não se estiver 
usando um produto com custo-benefício compensador (Ne-
lissen & Meijers, 2011; Sundie et al., 2011).

Isso signifi ca que as raízes do consumo não são nada ra-
cionais. De fato, as raízes das motivações para consumir são 
biologicamente mais antigas do que a razão (Kenrick et al., 
2009). 

O uso de adereços custosos para sinalizar atributos sociais 
valiosos foi teorizado pela primeira vez por Thorstein Veblen, 
no século XIX (Veblen, 1899). Basicamente, Veblen mostrou 
que ostentar roupas fi nanceiramente custosas e chamativas 
era uma forma de sinalizar status social. Isso porque os ro-
cocós usados pela elite da época eram inconfundíveis. Uma 
pessoa só poderia usar penteados exóticos e vestidos que 
mal permitiam se movimentar se, primeiro, tivesse dinheiro 
para adquiri-los e, segundo, se não precisasse trabalhar (se 
mal dava para se mover com as roupas da aristocracia, ima-
gina fazer algum tipo de trabalho braçal).

A ideia de que as pessoas utilizam formas conspícuas para 
sinalizar que possuem recursos pode explicar outros fenô-
menos. Por exemplo, grandes impérios sempre gastam mui-
tos recursos fazendo coisas sem muito valor pragmático. 
Por exemplo, pirâmides (entre egípcios e maias) e zigurates 
(entre sumérios) não passam de maneiras muito custosas 
de ostentar alguém rico, como um rei. Um enterro pompo-
so sinaliza o poder aquisitivo do morto assim como pessoas 

com status social elevado demonstram isso usando vesti-
mentas mais espalhafatosas (pense nos trajes militares de 
gala, na galhada ostentada por samurais mais experientes 
em seus capacetes). Em algumas sociedades tradicionais 
atuais a mesma coisa acontece. Nos Aché, do Paraguai, os 
homens fazem rituais nos quais queimam todos os seus 
pertences (incluindo alimentos). Com isso, esses homens 
acabam sinalizando custosamente tanto o comprometi-
mento com os costumes do grupo, quanto a capacidade de 
caça necessária para conseguir todo esse alimento nova-
mente (Gurven, Allen-Arave, Hill, & Hurtado, 2000).
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A ideia de que as pessoas sinalizam custosamente diferen-
tes atributos sociais como recursos e identidade grupal, le-
vantada por Veblen, tem inspiração claramente darwinista. 
Darwin tentava explicar características custosas, aparente-
mente prejudiciais, ostentadas por espécies, como pavões, 
do mesmo jeito que Veblen tentava explicar os rococós fun-
cionalmente inúteis e até prejudiciais da elite européia. En-
quanto a elite sinaliza poder aquisitivo, os pavões sinalizam 
saúde com sua cauda. A ideia é que só pavões saudáveis o 
sufi ciente conseguem sobreviver até a idade reprodutiva 
com uma plumagem que funciona como chamariz para pre-
dadores e que difi culta a destreza em qualquer fuga.

O que une essa sinalização social humana e a sinalização 
anatômica dos pavões (e de outras espécies) é sua utilidade 
sexual. Assim como os pavões que indicam ser mais saudá-
veis são mais escolhidos pelas fêmeas para acasalar, sinalizar 
recursos claramente aumenta a atratividade também na 
espécie humana. Por exemplo, homens que sinalizam a pos-
se de recursos de alguma forma são considerados mais atra-
entes (Hennighausen & Schwab, 2014; Kruger & Kruger, 
2018; Sundie et al., 2011). 

Essa ostentação também funciona na competição intras-
sexual. Do mesmo jeito que algumas espécies desenvolvem, 
ao longo da evolução, armamentos (e.g., chifres) e ornamen-
tos (e.g., plumagem) para competir com indivíduos do mes-
mo sexo pelo sexo oposto, os seres humanos usam seu 
fenótipo estendido para isso. Por exemplo, homens com-
pram mais produtos luxuosos quando estão perto de mu-
lheres atraentes e quando estão perto de homens atraentes, 
que podem ser considerados rivais na conquista de uma 
parceira sexual. Outra evidência interessante disso é que os 
níveis de testosterona dos homens aumentam durante essa 
competição com rivais, e quanto maiores os níveis do hor-
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mônio, mais eles estão inclinados a comprar produtos cons-
pícuos. Uma evidência correlata é que homens que tiveram 
mais infl uência da testosterona intrauterina tendem mais a 
presentear potenciais parceiras românticas com produtos 
conspícuos.

Como o dimorfi smo sexual humano é muito sutil, temos 
poucas características que distinguem homens e mulheres 
radicalmente. Em outras palavras, humanos são como ma-
cacos pelados. Mas isso abre espaço para o uso da cultura 
para aumentar esse dimorfi smo sexual e, consequentemen-
te, aumentar as possibilidades de sinalizar atratividade para 
potenciais parceiros amorosos. Isso signifi ca que humanos 
são biologicamente culturais. Ou seja, a cultura não é uma 
espécie de tapete voador que fl utua sobre a biologia. A cul-
tura é um produto da biologia humana. Apesar de novas va-
riáveis surgirem com a cultura (como a escrita), os usos de 
novas ferramentas culturais acabam acompanhando utilida-
des ancestrais de uma espécie social como o Homo sapiens. 
Dentre outras coisas, essas necessidades incluem sinalizar 
atributos associados ao valor como parceiro sexual, perten-
cimento a grupos e etc.
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